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o princípio da insignificância orienta a inter-
pretação do tipo penal, de modo a materializar
a verdadeira finalidade protetiva da norma
jurídico-penal. Para combater uma conduta
socialmente danosa com a pena é necessário
que não existam outros meios menos gravo-
sos. Roxin observa, nesse sentido, que a apli-
cação da pena deve ser inspirada pelo princí-
pio da estrita necessidade, posto que o casti-
go penal põe em perigo a existência social do
apenado, e que com a sua marginalização a
própria sociedade sofre um dano. O direito
penal há de ser o último instrumento da políti-
ca social, de caráter subsidiário, no sentido de
que primeiro devam ser utilizados os demais
instrumentos de regulamentação dos conflitos
sociais, e somente ao fracassarem estes é
que se lançaria mão da pena (Imputação
objetiva. Belo Horizonte: Editora Mandamen-
tos, 2000, p. 20).

Já no entendimento doutrinário de César
Roberto Bittencourt, no livro Manual de direito
penal, Parte Geral, 4. ed., RT, p. 45:

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma
gravidade aos bens jurídicos protegidos, pois
nem sempre qualquer ofensa a esses bens ou
interesses é suficiente para configurar o injusto
típico.

Está-se aí diante do velho adágio latino
minima non curat praetor, que fundamenta o
princípio da bagatela, cunhado por Claus Roxin,
na década de 60.

O citado mestre Francisco de Assis
Toledo, em sua conceituada obra Princípios

básicos de direito penal, 4. ed., Ed. Saraiva,
1991, p. 132, assim resume:

Welzel considera que o princípio da adequação
social bastaria para excluir certas lesões insigni-
ficantes. É discutível que assim seja. Por isso,
Claus Roxin propôs a introdução, no sistema
penal, de outro princípio geral para a determi-
nação do injusto, o qual atuaria igualmente
como regra auxiliar de interpretação. Trata-se
do denominado princípio da insignificância, que
permite, na maioria dos tipos, excluir os danos
de pouca importância. Não vemos incompatibi-
lidade na aceitação de ambos os princípios,
que, evidentemente, se completam e se ajus-
tam à concepção material do tipo que estamos
defendendo. Segundo o princípio da insigni-
ficância, que se revela por inteiro pela sua
própria denominação, o direito penal, por sua
natureza fragmentária, só vai até onde seja
necessário para a proteção do bem jurídico.
Não deve ocupar-se de bagatelas...

Deixo de aplicar, no entanto, o princípio
da insignificância no caso em tela, já que, con-
forme consta do laudo de avaliação indireta de
f. 94/95, a res furtiva foi avaliada em R$147,00
(cento e quarenta e sete reais), valor inegavel-
mente capaz de gerar lesão ao bem jurídico, a
ponto de implicar um decreto condenatório.

É como voto.

A Sr.ª Des.ª Maria Celeste Porto - Acom-
panho o Relator e a ressalva do eminente Revisor.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PAR-
CIAL.

-:::-

FALSA IDENTIDADE - AUTODEFESA - GARANTIA CONSTITUCIONAL - ABSOLVIÇÃO -
ROUBO QUALIFICADO - CONCURSO DE PESSOAS - PENA - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO

Ementa: Falsa Identidade. Art. 307 do CP. Absolvição. Autodefesa caracterizada. Roubo. Causa
de aumento de pena. Metade. Concurso de agentes. Redução. Necessidade.

- Não há que se falar em configuração do delito previsto no art. 307 do Código Penal, nas hipóteses
em que o agente dá nome falso à autoridade como forma de autodefesa para encobrir maus
antecedentes, pois tal conduta se encontra abrigada pela garantia constitucional que lhe assegura
o direito ao silêncio.



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 57, n° 178, p. 357-437, julho/setembro 2006382

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas,
à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVI-
MENTO AO RECURSO MINISTERIAL E, DE
OFÍCIO, REDUZIR A PENA DO APELADO.

Belo Horizonte, 18 de julho de 2006. -
Maria Celeste Porto - Relatora.

Notas taquigráficas

A Sr.ª Des.ª Maria Celeste Porto - Trata-
se de recurso interposto pelo Ministério Público
contra r. decisão primeva que condenou
Reginaldo Luiz dos Santos e Leandro Alex da
Silva no art. 157, § 2º, II, do CP, às penas
comuns de 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses
de reclusão, regime fechado, e 36 (trinta e seis)
dias-multa, no valor mínimo legal, tendo
Reginaldo sido absolvido do crime do art. 307
do CP (f. 158/171-TJ).

Os acusados e defensores foram intimados
pessoalmente da sentença, f. 174/179, 183-v. e
185-v., não interpondo recurso de apelação.

No entanto, o Ministério Público apelou
da r. sentença, pugnando, em suas razões de f.
228/233-TJ, pela condenação do apelado
Reginaldo Luiz dos Santos como incurso nas
sanções do art. 307 do Codex Penal.

Em contra-razões, a defesa pugnou pelo
improvimento do apelo ministerial, aproveitando
a oportunidade para afirmar que a condenação
foi uma injustiça, devendo ser desclassificado o
crime para o de furto tentado (f. 238/241-TJ).

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, em
seu parecer, opinou pelo provimento do recurso
(f. 254/255-TJ).

É, em síntese, o relatório.

Conheço do recurso, pois presentes seus
pressupostos de admissibilidade.

Segundo a inicial, no dia 24 de agosto de
2004, por volta de 18h55m, no ponto de ônibus
situado em frente à Igreja São José, na Av.
Afonso Pena, esquina com Rua Tamoios, nesta
Capital, os réus, simulando estarem cada qual
portando uma arma de fogo, subtraíram da víti-
ma Thiago Góis Cavalcante de Castro, mediante
violência e grave ameaça, um aparelho de tele-
fone celular marca Nokia, modelo 2100, uma
carteira contendo documentos pessoais, talão
de cheques e a quantia de R$ 15,00 (quinze
reais) em dinheiro.

Consta que os acusados abordaram a
vítima, com a mão por baixo da camisa, simu-
lando o uso de arma de fogo, tendo ainda
Reginaldo desferido um tapa no rosto da vítima,
ao passo que Leandro lhe deu um empurrão,
subtraindo em seguida seus pertences.

A vítima seguiu os acusados. Vendo que
trocaram de camisas, acionou a Polícia, que
logrou êxito em prendê-los. No entanto,
Reginaldo, quando da lavratura do boletim de
ocorrência, disse chamar-se Roberto Luiz dos
Santos.

Inconformado com a absolvição de
Reginaldo quanto ao crime de falsa identidade,
recorre o Ministério Público, pugnando sua con-
denação nas iras do art. 307 do CP.

- O quantum de aumento pelas majorantes do crime de roubo deve levar em consideração a
qualidade e a quantidade. Assim, havendo apenas o concurso de pessoas, resumindo-se a uma
majorante, o aumento deve ater-se ao mínimo legal, havendo ilegalidade na fixação de um
aumento pela metade, já que as circunstâncias assim não autorizam.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0024.04.441988-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante:
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Apelado: Reginaldo Luiz dos Santos - Relatora: Des.ª
MARIA CELESTE PORTO
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Em relação ao crime do art. 307 do CP,
muito embora a defesa não se tenha manifestado
sobre ele, deve o acusado ser absolvido desse
delito.

Embora exista divergência na doutrina e
jurisprudência acerca da caracterização desse
crime nas hipóteses em que o agente se atribui
falsa identidade perante a autoridade, objetivando
encobrir eventuais maus antecedentes ou sua
imputabilidade, já me posicionei, em outros julga-
mentos, v.g, nas Apelações Criminais nos 328.095-
3 e 331.681-4, de que tal conduta é atípica.

Filio-me à corrente mais moderna da
jurisprudência, segundo a qual tal fato não pode
ser considerado típico em razão do princípio da
autodefesa consagrado pela Carta Constitu-
cional de 1988, como bem asseverou o Ministro
Vicente Leal no julgamento do Recurso Especial
nº 204.218/MG, proferido em 12.09.2000, cuja
ementa ficou assim redigida:

Não comete o crime previsto no art. 307 do
Código Penal aquele que se atribui falsa identi-
dade perante a autoridade policial como recurso
de autodefesa para encobrir maus antecedentes,
pois tal postura se encontra ao abrigo da garan-
tia constitucional que lhe assegura o direito ao
silêncio quando inquirido pela autoridade pública.
Recurso especial conhecido, mas desprovido
(REsp nº 204.218/MG, 6ª Turma, Rel. Min.
Vicente Leal, j. em 12.09.00, v.u., DJU de
25.09.00, p. 147).

Do voto do preclaro Ministro extrai-se:

A questão posta em destaque neste julgamento
é sobremodo relevante, pois envolve uma das
franquias inscritas no nosso Pacto Fundamental,
qual seja o direito do preso a permanecer calado
(Constituição, art. 5º, LXIII), ou seja, o direito ao
silêncio assegurado a quem estiver submetido a
uma investigação criminal.
As instâncias ordinárias afastaram a natureza
criminosa da conduta do recorrido, que revelou
perante a autoridade policial falso nome para
obscurecer seu passado. (...)
E, ao longo do discurso exegético, o tribunal
expendeu considerações afirmativas da inocor-
rência do delito previsto no art. 307 do Código
Penal, seja porque a conduta imputada ao
recorrido consubstanciava mecanismo de

autodefesa, seja por falta do dolo específico,
como tal o objetivo de obter vantagem.
Não vejo como censurar tal entendimento,
que reflete a melhor exegese sobre o tema
em debate.

Logo, como não há o dolo específico na
conduta do preso que fornece identidade errada,
visando a sua autodefesa, não vejo como acolher
o pleito ministerial, e mantenho a absolvição do
apelado da prática do crime previsto no art. 307
do CP.

Assim, nego provimento ao apelo minis-
terial.

No entanto, de ofício, procedo à correção
da fixação da pena do apelado e do co-réu
Leandro, por entender que o aumento pela majo-
rante do concurso de pessoas restou exacer-
bado, já que fixado no máximo permitido pela lei,
ou seja, em metade.

Como se vê da denúncia e do dispositivo
da sentença, os acusados foram condenados no
art. 157, § 2º, II, do CP e, muito embora tenha
constado da sentença, na parte de fixação da
pena, que “existem as causas especiais de
aumento de pena, previstas no art. 157, § 2º, I e
II”, a pena foi majorada pela metade, ou seja, pelo
máximo previsto em lei, não obstante só haja
uma causa de aumento de pena: o concurso de
pessoas.

E, tendo em vista que o aumento pelas
causas especiais do crime de roubo não deve
ser examinado apenas em sua forma quantita-
tiva, mas também na forma qualitativa, e levan-
do-se em conta as circunstâncias em que foi
praticado o crime, impossível se manter o
aumento pela metade, pois houve apenas a
majorante do concurso de pessoas, resumindo-
se a dois agentes que simularam uso de arma
de fogo, colocando a mão por debaixo da blusa,
fato este que, a meu ver, não justifica um
aumento tão rigoroso como procedido em
primeira instância.

Assim, procedo à nova fixação da pena,
para tão-somente reduzir o aumento pela majo-
rante do concurso de pessoas para 1/3.
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Para o acusado Reginaldo:

Tomando-se a pena provisória fixada,
com a redução pela atenuante da confissão
espontânea, ou seja, 04 (quatro) anos e 03
(três) meses de reclusão, aumento-a em 1/3,
como dito alhures, concretizando-a em 05
(cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão.

Do mesmo modo, procedo à dosimetria da
pena de multa, fixada em 24 (vinte e quatro) dias,
a qual reduzo pela atenuante da confissão -
equivocadamente não reconhecida em primeira
instância nesta pena - em 04 (quatro) dias, para
em seguida majorá-la em 1/3, restando definitiva
em 26 (vinte e seis) dias-multa, no valor unitário
mínimo legal.

Não houve na sentença justificativa para
a fixação do regime fechado para o cumprimen-
to de pena, motivo pelo qual o altero para o
semi-aberto, tendo em vista o quantum da repri-
menda imposta.

Para o acusado Leandro:

Tomando-se a pena provisória fixada,
com a redução pela atenuante da confissão
espontânea, ou seja, 04 (quatro) anos e 03
(três) meses de reclusão, aumento-a em 1/3,
como dito alhures, concretizo-a em 05 (cinco)
anos e 08 (oito) meses de reclusão.

Do mesmo modo procedo à dosimetria da
pena pecuniária, fixada em 24 (vinte e quatro)
dias, a qual reduzo pela atenuante da confissão
- equivocadamente não reconhecida em primeira
instância nesta pena - em 04 (quatro) dias, para
em seguida majorá-la em 1/3, restando definitiva
em 26 (vinte e seis) dias-multa, no valor unitário
mínimo legal.

Não houve na sentença justificativa para
a fixação do regime fechado para o cumprimen-
to de pena, motivo pelo qual o altero para o
semi-aberto, tendo em vista o quantum da repri-
menda imposta.

Deixo de examinar o pleito da defesa em
contra-razões, pois quedou-se inerte no momento
oportuno de recorrer da sentença, não sendo
aquele momento processual o adequado para
questionar teses defensivas, mesmo porque a
condenação encontrou respaldo nos elementos
dos autos, já que a simulação do uso de arma de
fogo é suficiente para caracterizar a grave ameaça
exigida pelo tipo penal em comento.

Com essas considerações, nego provi-
mento ao recurso ministerial e, de ofício, redu-
zo as penas dos acusados de 06 (seis) anos, 04
(quatro) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e
36 (trinta e seis) dias-multa para 05 (cinco) anos
e 08 (oito) meses de reclusão e 26 (vinte e seis)
dias-multa, alterando o regime prisional para o
semi-aberto, mantendo os demais termos da r.
sentença.

É como voto.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os
Desembargadores Vieira de Brito e Hélcio
Valentim.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO MINISTERIAL E, DE OFÍCIO,
REDUZIRAM A PENA DO APELADO.

-:::-

HABEAS CORPUS - CONSTRANGIMENTO ILEGAL - CITAÇÃO POR EDITAL - NULIDADE - RÉU
- LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO - NÃO-CONFIGURAÇÃO - PRISÃO PREVENTIVA -

REVOGAÇÃO - CONCESSÃO DA ORDEM

Ementa: Habeas corpus. Sustentação de constrangimento ilegal. Pedido para decretação da
nulidade da citação editalícia e revogação do decreto de prisão preventiva. Citação viciada.


